ESTUDO COMPARATIVO ENTRE MUNICÍPIOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES DO PROJETO MONUMENTA
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UFAL – CAMPUS ARAPIRACA

PÓLO PENEDO

O projeto busca analisar as ações públicas e privadas do Programa Monumenta em dois municípios que fazem parte deste programa e outros dois municípios que não fazem parte e que possuem no turismo uma complementaridade à sua economia. A geração de produtos turísticos, leis de incentivo e outros mecanismos criados ou não para a preservação, manutenção e promoção do patrimônio cultural como oferta turística cultural.


JUSTIFICATIVA:


O presente projeto de pesquisa se destina a analisar as ações ocorridas nos municípios de Penedo (AL) e Lençóis (BA)  com relação às iniciativas do Programa Monumenta em parceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e municípios que não estão no Programa Monumenta: Piranhas (AL) e Rio de Contas (BA). A idéia central deste projeto é analisar se as ações desencadeadas pelo Programa Monumenta geraram fluxos de turistas nos municípios através de obras de restauração, políticas públicas e ações privadas e da divulgação dos mesmos atraíram turistas aos municípios. 


A escolha dos municípios deve-se por suas características físicas, demográficas – entre 5 mil e 60 mil habitantes - e sua localização: próximo a recursos naturais (Foz do Rio São Francisco e Canyons do rio São Francisco – Alagoas) e Chapada Diamantina ( Bahia), em regiões diferentes do Nordeste, com realidades diferentes. O turismo cultural nestas cidades ainda não foi analisado de maneira sistêmica, tendo sido analisado sim o turismo ecológico na obra de Matos Brito (2007) “Os ecos Contraditórios do Turismo na Chapada Diamantina”. Desta forma nossa proposta é tentar analisar áreas recentes do turismo no Brasil: cultural.


O projeto Monumenta é um projeto do Governo Federal que, segundo a definição do próprio site (www.monumenta.gov.br) “procura conjugar recuperação e preservação do patrimônio histórico com desenvolvimento econômico e social. Ele atua em vinte e seis cidades históricas protegidas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). Sua proposta é de agir de forma integrada em cada um desses locais, promovendo obras de restauração e recuperação dos bens tombados e edificações localizadas nas áreas de projeto. Além de atividades de capacitação de mão-de-obra especializada em restauro, formação de agentes locais de cultura e turismo, promoção de atividades econômicas e programas educativos”.


A proposta do Programa nos municípios depende e muito de fatores locais para seu desenvolvimento, como a participação das Prefeituras, de grupos de atores sociais como artesãos, habitantes dos centros históricos como citado no site www.monumenta.gov.br: 

Uma das prerrogativas do Monumenta é estimular ações compartilhadas entre governo, comunidade e iniciativa privada. Para isso, foi criado o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico e Cultural, mais uma estratégia para garantir a sustentabilidade do Programa. 
O objetivo do Fundo Municipal é o de financiar ações de preservação e conservação das áreas submetidas à intervenção do Programa. Os recursos financeiros gerados pelas iniciativas do Monumenta em cada cidade são direcionados para o Fundo Municipal e usados para cobrir os custos de conservação do Patrimônio Histórico de cada município. Além disso, o Fundo pode receber recursos orçamentários do município, contrapartidas de convênios, aluguéis e arrendamentos dos imóveis e doações.  

Por outro lado, é interessante analisar quais estratégias de preservação e manutenção do patrimônio cultural realizado por municípios que não estão em projetos como o Monumenta e que necessitam criar outras dinâmicas para desenvolver atividades econômica complementares à agricultura e pecuária.

OBJETIVOS :

Analisar as conseqüências das políticas públicas e ações privadas geradas a partir do Programa Monumenta do governo federal em três municípios brasileiros: Penedo (AL) e Lençóis(BA) e em dois municípios que não pertencem ao Programa Monumenta: Piranhas (AL) e Rio de Contas (BA). 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS:

A) Avaliar se o turismo cultural ocorre de fato nos municípios a partir da formação do sistema turístico – poder público, iniciativa privada, comunidade e turistas.

B) Possibilitar novos dados sobre a preservação do patrimônio edificado e de manifestações culturais em regiões do Brasil onde o turismo cultural possa ser um complemento à economia local;

C) Desenvolver uma metodologia sobre cidades e centros históricos, entendendo processos de gestão municipal e de redes de participação da sociedade civil;

D) Analisar quais estratégias que municípios com potencial de turismo cultural utilizam para promover o turismo e atrair investimentos e turistas;

METODOLOGIA:

A metodologia empregada será a partir de entrevistas semi-estruturadas, levando em conta que os entrevistados serão representantes da comunidade local envolvidos diretamente com o turismo, residentes nos centros históricos dos municípios selecionados.

A entrevista semi-estruturada é uma forma de obter informações a partir de informante. Também conhecidas como entrevistas em profundidade, tem a característica de buscar no entrevistado a possibilidade de ampliar as informações e criar uma certa empatia com o (s) entrevistados. Outro método possível de ser utilizado serão as observações simples, que segundo Ackroyd e Hughes (1992, p. 126) “observar, listar, anotar e inquirir faz com que se crie uma empatia com a população estudada e que sejam compreendidas as bases da cultura e de seu entorno”.

Estudo comparativo é uma técnica usada para investigar dois ou mais modelos de propostas de objetos de estudo. Neste projeto de pesquisa será buscado através de material levantado junto aos órgãos públicos municipais e comparados. Podemos citar os itens a ser pesquisado:

A) Plano de desenvolvimento turístico, legislação municipal – se existem conselho municipal de turismo, fundo municipal de turismo, se o município pertence a alguma associação de municípios; B) Códigos municipais de edificações – lei de zoneamentos urbano e rural, tamanho de lotes, recuos etc Se possuem Plano Diretor; C) Incentivos fiscais, financeiros e creditícios – há algum tipo de incentivo para atrair empresas para o município, tais como doação de terrenos, terraplanagem, isenção de impostos e taxas etc.D) Legislação do IPTU – os municípios possuem algum tipo de isenção para impostos urbanos para investimentos em turismo ou que preservem imóveis de valor histórico. E) Os municípios possuem algum tipo de programa de captação de investimentos públicos e privados. F) Existe algum programa de educação patrimonial no município, formal ou informal.

B) O setor privado que proporciona a atividade turística, a análise se dará no âmbito das empresas receptivas de turismo, operadoras de viagem locais e externas.

Uma análise comparativa exige rigor na comparação dos dados e através das entrevistas semi-estruturadas buscaremos um complemento na pesquisa.

Santana (1997) afirma que o trabalho de campo no estudo do turismo não é diferente a outros trabalhos da antropologia, pois quando iniciamos a preparação de um trabalho de campo, não nos damos conta do fato de existir apenas um grupo envolvido, muitas vezes que se comunicam com língua ou sotaque diferentes, parecem tornar impossível uma observação sistematizada.

REFERENCIAL TEÓRICO:

Ao abordar temas como turismo cultural e patrimônio cultural temos que fazer a seguinte consideração, o patrimônio cultural entende-se segundo a autora chilena Abramsom (2006), através dos diferentes tipos de valores que se atribuem na classificação patrimônio no espaço urbano e rural. A começar pelo valor urbano, depois os valores arquitetônicos, históricos, o valor econômico e o valor social.  

O valor urbano está definido por atributos de imagem, conjunto e entorno. Permite assim avaliar o patrimônio em função das potencialidades ou restrições seguintes:

1) Imagem: interesse do elemento em função de sua importância urbana e/ou capacidade de reforçar o caráter da estrutura ou da paisagem urbana em que está inserido. Considera-se o que representa a cidade ou área de estudo mais que seu valor como obra isolada.

2) Conjunto: característica de um elemento para articular uma agrupação, ou de formar parte de uma unidade maior, e, portanto de influência urbana.

3) Entorno: relação do entorno com o elemento ou patrimônio, considerando se este contribui na valorização, ou em caso contrário se possui valor.

O valor arquitetônico permite uma hierarquia dos elementos em função de suas características físicas, definidas pelos seus atributos de representatividade, singularidade e morfologia:

1- Representatividade: característica relacionada com o estilo ou a tipologia do patrimônio, valorizando se este é um exemplo de destaque.

2- Singularidade: valor como elementos patrimoniais originais ou únicos, cujas características físicas dominantes são de interesse para o conhecimento da arquitetura ou urbanismo.

3- Morfologia: Depende da qualidade estética e arquitetônica do elemento, seja por sua harmonia, beleza ou composição.

O valor histórico é avaliado em função do reconhecimento oficial e público, uma vez que se atribuem importâncias culturais e históricas e se determina perante três atributos:

1- Relevância: vínculo do patrimônio com acontecimentos históricos, sítios e lugares importantes na história nacional e do lugar (depende qual hierarquia que o edifício seja representante, se local, estadual, nacional ou internacional). 

2 – Proteção legal: considerando que se a importância cultural é em nível nacional, se o patrimônio possui proteção por lei (tombamento) e, se é de menor hierarquia, se está protegido por elementos de planejamento urbano ou mesmo em nível local é tombado.

3 – Registrado por especialistas: determinado pelas publicações de especialistas em patrimônio (incluindo historiadores) avaliando a maior importância  a citação em catálogos e em livros.

O valor econômico do patrimônio cultural edificado permite a avaliação a partir do atual estado de conservação e possibilidades de recuperação considerando equilíbrio entre benefícios sociais e econômicos, para tanto, se avalia o estado de conservação patrimonial e seu entorno para futuros projetos.

No caso do valor social se considera a partir do interesse da comunidade, pelos elementos que identificam o patrimônio com o lugar e sua gente. Esta etapa é realizada através de entrevistas junto a comunidade onde a mesma pode indicar os edifícios e monumentos mais representativos para sua preservação, como elementos simbólicos da memória coletiva e da identidade local.

Fixemos o olhar no valor social do patrimônio, ou melhor, quais finalidades serão destinadas a um edifício ou mesmo um conjunto de edifícios que se queira preservar? O uso dado aos imóveis tombados pelo patrimônio histórico muitas vezes leva a uma elitização de sua fruição, ou mesmo uma subutilização de seu uso, as manifestações culturais também podem sofrer mudanças decorrentes de interesses econômicos como no caso do turismo que se apropria do patrimônio, tanto na sua manutenção, como também na sua transformação em um produto comercial.

Ainda podemos acrescentar que o patrimônio também é formado por saberes, celebrações e formas de expressão de um povo: festas, gastronomia, artes e artesanato, língua e forma de falar, relações sociais e valores sociais de uma comunidade representada nos espaços pública, popular e coletiva.

Neste conceito de patrimônio, antes de falarmos de educação patrimonial cabe a consideração e o conceito de educação, que segundo o Dicionário Aurélio “é vista num sentido mais amplo, como um processo de desenvolvimento da capacidade física, intelectual e moral da criança e do ser humano em geral, visando a sua maior integração social e individual”.

A institucionalização do patrimônio nasce no final do século XVIII, com a visão moderna de história e de cidade. É na época conhecida como “das luzes” que os patrimônios históricos, constituídos pelas antiguidades, tem uma renovação iconográfica e conceitual. A idéia de um patrimônio comum a um grupo social, definidor de sua identidade e enquanto tal merecedor de proteção perfaça-se através de práticas que ampliaram o círculo dos colecionadores e apreciadores de antiguidades e se abriram a novas camadas sociais: exposições, vendas públicas, edição de catálogos das grandes vendas e das coleções particulares.

A própria Renascença foi um período em que as monarquias européias se desinteressam pelos prédios da Idade Média, colocando empenho em construir prédios novos, de acordo com os gostos da época. Faze-se importante salientar que os interesses destes grupos não se davam no campo da sensibilidade patrimonial, ou se, ao contrário, segundo Hernandez (2002), “este interesse se movia de costas ao patrimônio monumental pelo fato de que eram outros os interesses da elite na época”.

Quanto à importância de transmitir informações e criar o conceito de valor de manifestações culturais, saberes, edificações e outros expoentes da produção humana entendidos como patrimônio, Horta (1999) entende como “um processo permanente e sistemático de trabalho educacional centrado no patrimônio cultural como fonte primária de conhecimento e enriquecimento individual e coletivo”.

Queiroz (2004) na sua reflexão sobre educação patrimonial e cidadania complementa dizendo que esta forma de educação torna-se um “poderoso instrumento” de reencontro do indivíduo consigo mesmo, resgatando sua auto-estima através da revalorização e reconquista de sua própria cultura e identidade, ao perceber seu entorno e a si mesmo incrustado em um contexto cultural próprio e muitas vezes único.

Para Machado (2004), a ação mais eficaz para garantir a preservação do patrimônio cultural passa, necessariamente pelo conhecimento e pela difusão da sua existência, ou seja, a educação das futuras gerações é condição necessária para a apropriação e conservação do patrimônio de uma comunidade, sejam em quais escala, local, regional ou mesmo nacional.

Como forma de preservar obras de épocas pregressas, saberes e construções simbólicas de importância para determinados grupos sociais, resulta curioso entendermos o pertencimento de algo como “nosso” a partir do discurso deste pertencimento e do valor agregado de manutenção para gerações futuras como forma de preservar através da educação e do respeito aos símbolos e signos.

Para Beltrão (2002), o homem produz uma forma específica de adaptação ao meio ambiente que envolve tanto a produção de conhecimento e como a de técnicas, isto é, comportamentos padronizados, que são apreendidos e transformados por cada geração. Neste sentido é que o homem construiu através de sistemas simbólicos, um ambiente artificial no qual vive e o qual está continuamente transformando.

O sentido de preservação, não é pela materialidade existente, mas pela representação, evocação ou memória que lhe é inerente, ou seja, preserva-se porque determinado bem material tem um valor – é portador de referências para a sociedade ou para segmentos dela, inclusive como forma de dominação. Assim como há esquecimento e memória, no caso da arquitetura há demolição e preservação. Não se pode preservar tudo, pois as áreas urbanas ficariam cristalizadas. Então a quem caberia definir o que deve ser preservado?

Esta situação, segundo Jeudy (2005), pode ser manipulada de acordo com os valores pré-estabelecidos por elites locais ou grupos econômicos que ditam o que ou quais valores podem e deve ser preservados e mantidos o que pode ser polêmico no sentido de que grupos de interesse econômico e político podem escolher o que preservar motivados por interesses de cores partidárias de plantão e por outros interesses que favoreçam elites locais.

Antes de conceituarmos turismo cultural, devemos antes de qualquer mais nada definir os atores deste processo: os turistas culturais. Pode-se definir aquele turista que busca a cultura próxima da autêntica daquele que busca o espetáculo, cuidando de observar o perfil de cada grupo ou indivíduo e qual é sua intenção de busca. Na tipologia dos tipos de turista, temos a definição do turista cultural como “busca o pitoresco ou vestígios do estilo de vida locais tradicionais, que talvez possa coincidir com o passado da cultura própria; Inclua-se a isso costumes e idiomas diferentes. Este turista trata de informar-se o melhor possível sobre estes outros, o turista participa em sessões de comidas típicas, festas rústicas, no folclore e inclusive algumas vezes em esportes populares onde sempre está presente a câmara fotográfica”.(Smith, 1989)

Para McKercher (2002) existem cinco tipos de turismo cultural que se baseiam na centralidade do motivo da viagem e na profundidade da experiência:

1) Turismo Cultural Proposital: os turistas aprendem sobre outras culturas ou patrimônio e este é o maior motivo para visitar um determinado destino. Este tipo de turista busca aprofundar suas experiências culturais;

2) Visitante de Pontos de Interesse em uma cidade: busca informações sobre outras culturas e sobre o patrimônio, sendo que sua visita é motivada por este fim. Este tipo de turista é mais bem superficial ou frívolo, sendo que sua viagem está mais orientada ao lazer;

3) Turismo cultural casual: este tipo de turista busca no patrimônio e na cultura um limitado espaço dentro de sua escolha do destino, tornando por fim uma visita superficial.

4) Turismo Cultural Incidental: A decisão de escolha do destino cultural e suas atrações não possuem muita profundidade ou peso. Entretanto, durante o tempo de permanência o turista participará de atividades turísticas culturais (festas, exposições, procissões, mostras de arte, festival de música ou teatro etc) tendo assim uma experiência superficial.

5) Turismo Cultural Serendipista: A escolha do local pela cultura ou patrimônio possui pouca ou quase nenhuma importância na decisão da visita ao destino, porém estando ali os turistas fazem agradáveis descobertas e acaba tendo uma profunda experiência no lugar visitado.

Para este “novo turista” a principal atividade de sua viagem está determinada pela possibilidade em participar de novas e profundas experiências culturais, tanto no plano estético como no intelectual, emocional e psicológico (Stebbins, 1996, p.948) assim experimentar a cultura no sentido de uma forma diferente de sua vida (Hughes, 1996,p.707). 

No que se referem às práticas cotidianas, o turista cultural é curioso por natureza (Santana, 2003) e tenha ou não no destino turístico o exotismo, ele necessita tanto como o turista de massa de algo conhecido que lhe dê confiança e inspire segurança. Assim que o turismo de cultura ainda que comporte na maior parte das vezes um menor número de componentes possui relações com seu homônimo de massas. 

O que difere o turismo cultural do de massas é que o produto final é organizado e pensado de tal forma onde se padronizam fatores sociais, financeiros e geográficos para tornar acessível a um grande número de pessoas, a preços competitivos, importando a quantidade e a homogeneização, baseando-se no volume e não na forma.

A valorização de tais manifestações culturais passa também por um processo de escolha de diversos setores, além do grupo envolvido, da comunidade local e dos setores públicos, temos também o contexto econômico e o contexto científico-profissionais (Universidades e instituições de pesquisa), no que diz respeito a sua originalidade e sua importância como patrimônio intangível. 

A importância da cidade ou de seus espaços como cenário onde se desenvolvam atividades ou manifestações contam como valor agregado (paisagem natural e antrópica, patrimônio edificado, recursos cênicos e serviços), e também como elementos de permanência de turistas e de visitantes que acorram ao local da festa.

Podemos citar o caso de várias cidades que possuem envolvimento de suas comunidades, com dinâmicas como teatro e encenações de momentos históricos, de passagens importantes da cidade (Piratini – RS, Tiradentes – MG, Nova Jerusalém – PE, Boston – EUA, Salem – EUA entre tantas outras...) em que grupos locais se envolvem, promovem a cidade e agregam cor ao cotidiano da cidade, de seus habitantes dos turistas que buscam algo diferente dentro de propostas de interação e de descoberta.

Os recursos culturais que darão sustentação a esta rede cultural e social são caracterizados por três segmentos: o equipamento dos espaços culturais como museus, teatros, auditórios, bibliotecas. As iniciativas ou manifestações culturais que dotam de conteúdo a dito equipamento (representações teatrais, exposições temporais etc); e os operadores que impulsionam e apóiam a oferta cultural de cada localidade (administrações públicas e fundações). O grau de dinamismo de uma cidade resulta da interação destas três dimensões, que por sua vez derivam da potência econômica urbana e da tradição cultural da comunidade local, especialmente de sua elite dominante (Calle Vaquero 2003).  

Estes recursos culturais geram imagens de interesse, tanto aos agentes locais como de fora. A criação da imagem para posterior divulgação destas manifestações para determinados segmentos, depende do grau de atração que desperte e da rede de serviços que possa ser oferecida. Esta avaliação inicial dependerá de contatos pré-estabelecidos pelos atores sociais envolvidos no processo.

6- ORÇAMENTO:

Tabela 1 – Material Permanente

	qtde.
	equipamento
	descrição
	preço unitário (r$)

	01
	Computador portátil (lap-top)
	Celeron M 440 (1.86 GHz) 
 1 MB ; 400MHz ;Memória: 1GB, DDR2 ;HD: 80GB - SATA 
 15.4", WIDE TFT WXGA 
dvd e cd, placa integrada via VN800 e memória 64MB  Fax: 56kbps 
Rede: 10/100 Mbps ;Wireless: 802.11b/g 

	R$ 2.099,00
3.250,00

	01
	Câmera Digital Portátil
	 
USB ;Memória interna 32MB. Suporta cartão de memória SD 2 GB (opcional) ; CCD 7,2 MP 
Resolução Máxima: 3456 x 2592 (9MP) Flash: Automático, Monitor: 3.0" TFT colorido LCD de 230 KP 
Zoom: Óptico de 3x e Digital de 5x 

	R$ 800,00
2.099,00

	01
	Cartão de Memória para Câmera Digital Portátil
	512 Mb.
	560,00

	01
	Tripé para câmera.
	Sistema de elevação e ajuste de altura e sistema de fixação da câmera.
	420,00

	01
	Impressora Laser
	10 ppm; 1.200 x 1.200 dpi de resolução.
	1.380,00

	01
	Microsoft Office XP Professional
	Outlook / Word / Excel / Access / Power Point em português.
	629,00

	01
	Estabilizadores de voltagem
	1.200 KVA; 110/220 volts.
	53,00

	40
	Livros 
	Bibliografia nas áreas de patrimônio cultural, cidades históricas, educação patrimonial e turismo cultural como apoio à pesquisa a ser realizada.
	50,00

(valor médio)

	02
	Gravador
	Mini Gravador Digital de 240min c/ Alarme e Tela OLYGRA-0002 Olympus  
	259,00

	TOTAL GERAL (em R$)                                                                                     R$  8.200,00


6.1 - ORÇAMENTO:

Tabela 2 – Material de Consumo

	qtde.
	Unid.
	material
	descrição
	preço unitário (em r$)

	10
	Unid.
	Borracha branca com capa plástica
	
	1,00

	50
	Unid.
	Caixa-arquivo em plástico polionda
	
	2,00

	50
	Unid.
	Caneta esferográfica
	
	0,55

	01
	Caixa
	Lápis B2
	
	24,00

	20
	Pcte.
	Papel branco tamanho A4, pacotes de 500 folhas
	
	13,50

	100
	Unid.
	Pasta suspensa em plástico polionda
	
	2,25

	20
	Unid.
	Pincel atômico
	
	2,85

	100
	Unid.
	CD-RW regravável capacidade 800 MB
	
	1,50

	08
	Unid.
	Pilhas alcalinas AA
	
	1,37

	02
	Unid.
	Toner para impressora laser
	
	685,57

	TOTAL GERAL (em R$)                                                                                              2.076,50


6.2 OUTROS:

Aluguel de carro popular:

 90 dias no total de seis meses de deslocamentos:

Penedo – Piranhas (260 km)

Aracaju - Lençóis- Rio das Contas - Aracaju (245 km) 

Valor estimado do aluguel de um carro econômico popular: R$ 70,00  diária = R$ 6.300,00 (dois mil e cem reais).

Combustível: Gasolina 2,60 (preços no estado de Alagoas) ou álcool (1,81);

Valores de combustíveis: R$ 2.000,00 (dois mil reais de combustíveis)

Hospedagem e alimentação: 

50,00 (cinqüenta reais diária por pessoa) = 60 dias durante o projeto; 

Valor de diárias: R$ 3.000,00 (três mil reais de despesas de hospedagem e alimentação).

· A logística nos estados de Bahia e Alagoas é de fácil concepção pois as cidades são próximas uma da outra (Penedo e Piranhas (AL) e Lençóis e Rio de Contas (BA).

VALORES TOTAIS DO PROJETO: 21.576,5

7. CRONOGRAMA:

	atividades
	01
	02
	03
	04
	05
	06
	07
	08
	09
	10
	11
	12

	Trabalho de campo
	X
	X
	X
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	

	Compilação e análise

De dados
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	
	
	

	Produção de textos
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X
	
	

	Elaboração de material em CD
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	

	Relatório final
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X


